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Processo 0290881-51.2011.8.19.0001 S E N T E N Ç A JORGE CARLOS MORENO ajuizou AÇÃO DE COBRANÇA contra SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT S/A. Alega que no dia 18/09/2010 sofreu acidente de trânsito que lhe provocou invalidez permanente. Afirma ter recebido, administrativamente, a quantia de R$ 1.687,50, inferior à devida, no importe de R$ 9.450,00, correspondente a 70% da quantia a ser paga pela lesão sofrida. Pretende, assim, a condenação da ré ao pagamento da diferença entre o valor devido e a quantia recebida, perfazendo a quantia de R$ 7.763,00, a título de indenização pelo seguro DPVAT. Decisão, às fls. 39-40, convertendo o rito para o ordinário. Contestação às fls. 44-69. Argui, preliminarmente, ausência de prova da invalidez total e permanente, falta de documento imprescindível e inépcia da inicial. No mérito, sustenta, em síntese, ter realizado o pagamento administrativo, nos moldes da tabela inserida pela Lei 11.945/2009 e o grau de invalidez, de forma que inexiste diferença a ser paga, pugnando pela improcedência do pleito autoral. Avaliação Médica às fls. 119-120. Ata de audiência de conciliação (CPC, art. 331), às fls. 121. É O RELATÓRIO. DECIDO. Cuida-se de hipótese característica de julgamento antecipado da lide, na forma do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil, uma vez que desnecessária a produção de prova oral e pericial, esta última em razão da Avaliação Médica de fls. 119-120, não impugnada pelas partes. Pois bem. Para caracterizar o interesse de agir, necessária a presença do binômio necessidade-utilidade, traduzindo-se também uma relação de adequação diante do conflito de direito material suscitado, surgindo da necessidade de obter através do processo a proteção ao interesse substancial. Ademais, o pagamento administrativo realizado não obsta que o segurado busque o recebimento da diferença que entende devida. A petição inicial encontra-se instruída com os documentos necessários à propositura da ação de cobrança, ressaltando ser desnecessária a instrução com exame de corpo de delito, até porque a incapacidade deverá ser comprovada através de exame pericial, sendo questão probatória que deverá ser analisada com o mérito. Não caracterizada, ainda, quaisquer das hipóteses previstas no artigo 295, parágrafo único, do Código de Processo Civil, a ensejar o acolhimento da inépcia da inicial alegada. Assim, rejeitada as preliminares arguidas, passa-se à análise do mérito. Sendo o seguro obrigatório, como o próprio nome diz, de natureza cogente, e não contratual, inaplicável o disposto no artigo 757 do Código Civil, este sim, eminentemente formal, bilateral e consensual. A lei 6.194/74 não rege disposições contratuais e por isso é obrigatória. O seguro por ela regido é de Direito Público e decorre da lei, e não da manifestação de vontade. Pelo mesmo motivo não se infere qualquer inconstitucionalidade nos dispositivos da mencionada lei do seguro obrigatório, pois a Constituição federal atribuiu competência privativa à União para legislar sobre política de seguros. Vale dizer, a amplitude do conceito de política securitária revela a natureza amplamente social do seguro obrigatório. A natureza cogente, securitária e assistencial da norma legal é patente, tanto assim que determina o pagamento, ainda que o prêmio não esteja integralizado. O sistema de seguro obrigatório de veículos automotores de vias terrestres busca estabelecer o princípio da universalidade, dando cobertura a todas as vítimas, independentemente da situação do causador do dano. Portanto, se o veículo ou sua seguradora não forem identificados, ou não tiver sido feito o seguro, ou ainda este estiver vencido na data do acidente de trânsito, o lesionado continuará a ter direito à indenização, acionando qualquer das sociedades seguradoras que obrigatoriamente participam do consórcio, nos termos do artigo 7º da lei 6.194/74. (RT 761/255). O valor da indenização, no caso em tela, ou melhor, na hipótese de indenização por invalidez permanente se enquadra no artigo 3º, inciso II, da Lei 6.194/74. Já o artigo 5º da mencionada lei prevê que o pagamento será efetuado mediante simples comprovação do acidente e do dano decorrente, portanto, incumbe ao autor apenas a comprovação da invalidez e que essa é oriunda de acidente de veículo, destacando que não há qualquer exigência para que os documentos sejam autenticados. O expert, no laudo de fls. 119-120, é categórico ao afirmar que o autor suportou lesão na coluna vertebral, advinda de acidente automobilístico e que lhe acarretou invalidez permanente no percentual de 50% (cinquenta por cento). Passa-se à análise do quantum indenizatório e da retidão do pagamento administrativo realizado. O valor da indenização, no caso de invalidez permanente apurada em 50% (cinquenta por cento) ocasionada por acidente após a vigência da Lei 11.482/2007, deverá ter por base o percentual acima que deverá incidir sobre R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), a fim de apurar o quantum indenizatório. Assim, considerando que o perito apurou o percentual de 50% de Incapacidade Parcial Permanente suportada pelo autor, a quantia a ser condenada a seguradora deve ser de R$ 6.750,00 (50% x R$ 13.500,00). Não obstante, incontroverso ter o autor recebido administrativamente a quantia de R$ 1.687,50, que será abatida do valor acima apontado. Dessa forma, deverá a seguradora pagar ao autor a diferença de R$ 5.062,50 (R$ 6.750,00 - R$ 1.687,50), com correção monetária, segundo a variação da UFIR, a contar do pagamento administrativo (04/07/2011) e juros de mora, no percentual de 1% ao mês, a partir da citação. Por tais fundamentos e considerando o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido contido na peça preambular, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar a ré a pagar ao autor a quantia de R$ 5.062,50 (cinco mil e sessenta e dois reais e cinquenta centavos), que deverá ser corrigido monetariamente segundo a variação da UFIR, a partir de 04 de julho de 2011, e acrescido de juros moratórios de 1% ao mês a contar da citação. Por força da sucumbência mínima do autor, condeno a ré ao pagamento das custas processuais, taxa judiciária e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, com fundamento no artigo 20, §3º, do Código de Processo Civil. P.R.I. Rio de Janeiro, 07 de dezembro de 2012. MAURO NICOLAU JUNIOR Juiz de Direito.
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